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A economia informal em Angola: breve pano-
râmica  

Carlos M. Lopes 

Resumo 
A dimensão e a importância económica e social da economia informal em contexto angolano constituem o ponto de 

partida deste artigo. Em Luanda, tal como sucede em inúmeros outros centros urbanos angolanos, a economia informal 

constitui-se como factor estruturante da organização da vida económica e social. 

A abordagem das características e da dinâmica da informalização na economia e na sociedade angolana suporta-se, 

neste artigo, sobre a identifi cação das suas conexões com as características da economia angolana e com a evolução do 

sistema político-económico ao longo dos últimos 39 anos. 

A estrutura do artigo contempla um esboço descritivo da evolução política e económica em Angola, uma também bre-

ve resenha sobre a evolução histórica da economia informal em Angola, a caracterização de alguns dos seus segmentos 

bem como um olhar sobre o carácter das relações que o Estado mantém com a economia informal, aqui analisadas com 

base em casos específi cos de processos de formalização recentemente desencadeados. 

Palavras-chave 
Comércio informal, economia informal, formalização. 

Introdução 

Durante os anos 70 e 80 do século XX, a ideia dominante era a de que as actividades informais eram 

um fenómeno transitório e que o progresso técnico acabaria por permitir ao sector formal absorver 

os trabalhadores informais. No entanto, a crescente informalização e fl exibilização dos processos de 

trabalho e dos trabalhadores, gerada pela aceleração do processo de globalização e pela progressiva 

generalização das teses neoliberais sobre o modelo de organização e regulação da economia e da 

sociedade, sugerem outras perspectivas: ao contrário do que inicialmente se admitia, a dimensão da 
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economia informal tem crescido, quer nos diferentes sectores de actividade quer em países de nível de 

desenvolvimento diferenciado, e o fenómeno não se apresenta nem residual nem temporário, assis-

tindo-se ao reforço da sua importância económica e social. O que vale por dizer que, cada vez mais, é 

nas actividades e nas práticas informais que contingentes cada vez mais numerosos de actores sociais 

africanos encontram recursos e oportunidades que lhes permitem subsistir ou acumular riqueza. 

A dimensão da economia informal

Um dos grandes problemas que se coloca ao conhecimento da economia informal tem a ver com as 

metodologias usadas para a sua mensuração (uma análise detalhada sobre as limitações das estatísti-

cas sobre a economia informal pode ser encontrada em STAT Working Paper nº 1-2002, ILO compen-

dium of offi  cial statistics on employment in the informal sector). A literatura oferece uma diversidade 

de métodos para medir a Economia Informal. No entanto, nenhum deles está isento de problemas e a 

escolha do método utilizado é, muitas vezes, ditada mais por questões pragmáticas relacionadas com 

os dados a que o investigador tem acesso do que pelo mérito relativo do método. Quando possível, a 

utilização simultânea de mais do que um método parece recomendável, para verifi car a consistência 

das estimativas obtidas. Sobretudo, quando se trata de indicadores utilizados para efectuar compara-

ções entre países ou para ilustrar a sua evolução ao longo de um determinado horizonte temporal. A 

quantifi cação da extensão da economia informal, quer em termos do número de pessoas envolvidas 

nas actividades informais quer no que respeita ao seu output económico, é uma tarefa complexa e 

imprecisa. Várias situações contribuem para tal: não existem registos nem estatísticas em alguns tipos 

de actividades, os critérios de pertença e de classifi cação dos operadores informais são muito diversos 

e não conseguem capturar todas as nuances que se manifestam, os métodos de cálculo são diferencia-

dos, a comparação internacional perde efi cácia, uma vez que são diferentes os critérios de informalida-

de adoptados por diferentes países. 

Apesar disso, têm existido alguns esforços no sentido de ter uma ideia aproximada sobre a sua 

extensão. Um estudo publicado pela OIT [Charmes 2000] referia que 40% do emprego urbano na 

América Latina e Caraíbas era emprego informal, relação que subia para 61% em África e que se situava 

entre os 40% e os 60% na Ásia. Um outro estudo, realizado sob a égide do Banco Mundial, apresentou 

uma estimativa média da dimensão da economia não ofi cial em 162 países de diferentes regiões, no 

período entre 1999 e 2007, a qual permite sustentar a evidência de que o fenómeno é cada vez mais 

transversal, quer em relação às áreas geográfi cas quer em relação aos diferentes estádios de desenvol-

vimento. A relação média percentual economia informal/PIB ofi cial, entre 1999/2007, variou entre os 

8,6% da Suíça e os 68, 8% da Georgia [Schneider & Buehn & Montenegro 2010].
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Fases de evolução, factores de crescimento e extensão da economia 
informal em Angola

O complexo e acidentado processo de transformações, que se foi desenrolando ao longo dos úl-

timos 30 anos, repercutiu-se naturalmente sobre a extensão, natureza e características da economia 

informal em Angola, bem como sobre a respectiva evolução, processo em relação ao qual a capital 

angolana constitui um representativo observatório.

Em traços gerais, é possível identifi car cinco grandes etapas no processo de evolução da econo-

mia informal de Luanda: 1) antes da independência as actividades informais desempenhavam uma 

função estritamente subsidiária do sector formal da economia, dominante, estruturante e dotado dos 

indispensáveis mecanismos de controlo e regulação. A economia informal de Luanda restringia-se às 

actividades artesanais tradicionais, à prestação de serviços – nomeadamente serviços domésticos -, 

ao comércio ambulante, ao comércio à porta de casa, aos mercados dos “musseques” e às actividades 

relacionadas com construção e habitação das populações autóctones que residiam na sua periferia; 2) 

o processo de crescimento iniciou-se nos anos 1977/78 e, rapidamente, as práticas informais – esque-

mas, candonga - alastraram aos diferentes sectores de actividade económica e às diferentes dimensões 

de intervenção dos actores sociais luandenses, no contexto socializante de uma economia centralizada 

e administrativamente regulada; 3) o desmantelamento da maioria dos mecanismos que caracteriza-

ram o centralismo económico, no quadro do processo de transição para uma economia de mercado 

(1987-1991), possibilitou a transição entre as actividades paralelas e as actividades informais, mas não 

produziu alterações substanciais na dinâmica de crescimento acelerado do sector informal luandense 

que tem vindo a crescer a ritmos elevados, embora sectores como os transportes, mercados urbanos 

ou mercado cambial se tenham estruturado e complexifi cado; 4) entre 1992-2002 registou-se um 

crescimento generalizado das actividades e práticas informais, que encontraram terreno fértil para a 

progressão na ambiguidade e indefi nição de um processo de liberalização e transição para a economia 

de mercado que foi coexistindo com a manutenção de enquadramentos e lógicas administrativas ou 

monopolistas em alguns sectores de actividade, processo emblematicamente representado numa vas-

ta sucessão de programas de reforma económica que nunca chegaram a ser concluídos e, em alguns 

casos, sequer accionados; 5) depois de 2002, com o advento da paz e com a adopção de políticas de 

estabilização macroeconómica, em particular no sector cambial e no sector interno, num contexto 

de evolução conjuntural muito favorável do preço do petróleo no mercado internacional, verifi cou-se 

uma signifi cativa retracção de alguns segmentos da economia informal (cambistas, operadores dos 

mercados).

Apesar de não existirem cifras seguras sobre a extensão da economia informal em Angola, os re-

lativamente escassos estudos conhecidos parecem concordar no que respeita à importância socioeco-

nómica das actividades informais em Luanda. Um estudo do PNUD sobre as Políticas de Redução da 

Pobreza, refere que, em Luanda, 41% da população com idade compreendida entre os 15 e os 60 anos 

encontrava ocupação nas actividades informais [PNUD 2000].  Os resultados apurados pelo Inquérito 

às Despesas e Receitas dos Agregados Familiares [INE 2000] permitiram concluir que a proporção de 
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indivíduos cujas actividades principais são de natureza informal correspondia, em média, a 62,8% da 

população economicamente activa (PEA), embora geografi camente esta proporção pudesse variar 

entre os 52% e os 80,2%. Um estudo mais recente apontava para um valor médio de  43,6%, entre 

1999 e 2007, do peso relativo da economia informal no PIB angolano [Schneider & Buehn & Montene-

gro 2010] enquanto a média da África Subsahareana se situava nos 41,3%..

 

Características da economia informal em contexto angolano

Em termos da sua estrutura interna, é possível identifi car, na linha da abordagem proposta por 

Capecchi, V. [1989], em contexto angolano, a seguinte tipologia das actividades informais: a economia 

informal de subsistência - actividades de produção e troca de bens e serviços realizadas no quadro da 

economia familiar, com fi nalidades de auto-consumo ou no âmbito das relações de reciprocidade e de 

solidariedade familiar e de vizinhança; a economia informal tradicional – conjunto de actividades que, 

à época colonial, já eram parcialmente praticadas com carácter informal, em espaços económicos bem 

delimitados. Incluem-se nesta categoria as actividades dos ardinas, engraxadores, escultores e comer-

ciantes de artesanato, bem como as que são associadas aos ofícios e à relação laboral mestre-aprendiz 

(carpinteiros, alfaiates, mecânicos, entre outros); a economia informal de sobrevivência - actividades 

orientadas para a geração dos rendimentos indispensáveis à sobrevivência dos actores e dos respecti-

vos agregados familiares (inclui a produção de bens e a prestação de serviços, nomeadamente o micro 

e o pequeno comércio retalhista, os serviços de reparação e manutenção, os serviços fi nanceiros, os 

serviços pessoais e os serviços associados ao lazer e entretenimento; regra geral, são actividades que se 

realizam a uma escala reduzida no quadro dos processos de adaptação realizados pelos agentes eco-

nómicos desprovidos de recursos às condições ambientais que os envolvem e que determinam as suas 

práticas); a economia informal de rendimento - actividades orientadas para a geração de rendimentos, 

com fi nalidades de prover a satisfação das necessidades dos agregados familiares mas também de 

permitir a acumulação de riqueza e de capital (abrange as actividades realizadas a uma escala média 

e grande e contempla os sectores mais rentáveis da economia informal; o comércio retalhista, 

semi-grossista e grossista, o armazenamento, o transporte, a construção e a prestação de alguns ti-

pos de serviços; fazem igualmente parte desta categoria algumas actividades associadas a práticas 

especulativas ou à exploração de rendas de oportunidade, realizadas num espaço não delimitável de 

proximidade, interligação e de fronteira com comportamentos económicos ilegais, como por exemplo 

a especulação imobiliária ou o comércio ilegal de divisas).

Os segmentos de actividade mais signifi cativos

A economia informal em Angola integra uma vasta gama de actividades que atravessam pratica-

mente todos os sectores, com extensas e diversifi cadas áreas de intersecção com a economia formal e 
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com a economia ilegal. Sectorialmente, o comércio, retalhista, semi-grossista e grossista, é a activida-

de informal dominante; Outros segmentos importantes: transporte de passageiros e de mercadorias, 

a produção artesanal de bebidas alcoólicas e de bens alimentares confeccionados, a prestação serviços 

(entre os quais, o trabalho doméstico/ao domicílio), a agricultura e a pesca bem como o segmento 

fi nanceiro informal que se faz sentir através do comércio ilegal de divisas e das associações de rotação 

de poupanças. Olhemos com um pouco mais de detalhe para os 3 principais segmentos:

1) Os mercados informais em Luanda

Os mercados de Luanda constituem, a par da venda ambulante, o espaço onde um grande número 

de agentes (um número que deverá exceder consideravelmente a cifra ofi cial) encontra ocupação e ob-

tém os rendimentos que contribuem para a sua subsistência e das respectivas famílias. A sua importância 

remete não apenas para a dimensão económica e social, mas também para a dimensão sociocultural, 

uma vez que estamos em presença de instituições concretas com história e com presença marcante no 

imaginário da sociedade luandense. A rede de mercados de Luanda tem sofrido mutações signifi cativas, 

não apenas no que se refere ao número de mercados operativos, à respectiva dimensão, às funções que 

desempenham no quadro da rede comercial e de prestação de serviços mercantis, mas também no que 

respeita às próprias características funcionais e organizativas dos mercados [Lopes 2008].

A dinâmica associada aos mercados de Luanda tem sido uma dinâmica de mudança permanente, 

correlacionada e determinada pelas transformações políticas, económicas e sociais que têm ocorrido 

no contexto mais lato da sociedade em que se inserem. O crescimento populacional acelerado, refl ec-

tido numa crescente concentração e densifi cação populacionais, as transformações nas características 

dos habitantes da cidade, a progressiva miscigenação das práticas tradicionais, associadas à matriz 

sociocultural das populações compelidas pela guerra e atraídas pelas possibilidades oferecidas pela 

grande urbe, com os padrões de consumo da sociedade moderna, induziram profundas mudanças nas 

características da procura, em simultâneo com um variado conjunto de mudanças entretanto ocorridas 

ao nível da oferta combinaram-se num amplo e complexo processo de transformações na rede de 

abastecimento urbano de Luanda. Tal processo de mudança, recomposição e reconfi guração consubs-

tanciou-se, entre outros aspectos, no encerramento de alguns mercados, no nascimento de outros, 

na crescente informalização do comércio praticado nos mercados urbanos, numa crescente interpe-

netração entre o comércio informal e o comércio ilegal, na alteração da hierarquia intrínseca à rede 

que constituem (pela dimensão espacial, pelo número de agentes que neles operam, pelo volume de 

transacções monetárias que realizam, pela complementaridade e/ou especialização das funções que 

desempenham). Essa dinâmica tem resultado da acção de factores diferenciados que interagem mu-

tuamente: localização dos mercados, ritmo de crescimento populacional, características do processo de 

urbanização (mais ou menos organizada, planifi cada), variações registadas na capacidade aquisitiva e 

no poder de compra das populações, alterações nos níveis de controlo e de tolerância dos organismos 

estatais, expectativas dos agentes relativamente à acção futura das autoridades, características da ofer-

ta e do potencial de atracção dos mercados, entre outros [Lopes 2008].
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Entre 2008 e 2014 multiplicaram-se as intervenções governamentais no sentido da regulação e 

formalização sectorial, num processo que integrou a reabilitação de alguns mercados, a transferência 

e a extinção de outros. Tal processo teve um dos seus máximos expoentes com a extinção em 2010 do 

mercado Roque Santeiro, um mercado que durante cerca de 25 anos desempenhou uma função crucial 

no abastecimento urbano da capital angolana, e com a transferência de parte signifi cativa dos seus 

operadores para o recém-criado mercado do Panguila.

2) Kinguilas e Doleiros

As expressões Kinguilas e Doleiros identifi cam de forma genérica os operadores económicos enga-

jados em Luanda no mercado paralelo de moeda estrangeira, no comércio ilegal de divisas. Comércio 

que é ilegal porque a legislação angolana tem restringido o exercício da actividade, numa primeira fase 

exclusivamente ao Banco Central, e em fases posteriores e na actualidade, também aos Bancos Comer-

ciais e às Casas de Câmbio. Em língua kimbundu, kinguila signifi ca “quem está à espera...”, designação 

que entrou no léxico quotidiano luandense a partir do último terço dos anos 80 do século XX, quando 

começaram a proliferar pelas esquinas da cidade, nas ombreiras das entradas dos prédios ou nas ime-

diações dos mercados, grupos de mulheres envolvidas na troca da moeda nacional por dólares e vice-

-versa [Lopes 2006]. A presença destes grupos de mulheres, ao longo do dia, nos mais variados locais 

da capital angolana difi cilmente passa despercebida, quanto mais não seja pelos comportamentos 

característicos das kinguilas no sentido de despertar a atenção dos potenciais clientes: a onomatopeia 

“pssssst” é geralmente acompanhada pelo gesto de roçar o polegar pelo indicador, simbolizando a 

disponibilidade para o comércio de moeda.

Na sua fase embrionária, a hegemonia feminina constituiu um traço caracterizador da actividade 

[PNUD 1999]. As transformações que se foram entretanto desenrolando no contexto que enquadra a 

actividade determinaram alterações nas práticas e nos modos de operação. Actualmente a actividade 

já não pode ser considerada como um feudo feminino: particularmente nos mercados, por razões que 

remetem para os elevados valores transaccionados diariamente e para a questão da segurança, passa-

ram a ser os homens quem controla a actividade. Regista-se deste modo uma curiosa segmentação, 

entre os doleiros (homens), omnipresentes nos mercados onde também se podem encontrar alguns 

grupos de mulheres envolvidas no comércio ilegal de divisas, e as kinguilas (mulheres) que preenchem 

o essencial da paisagem citadina, onde os grupos de homens são raros (por exemplo, na Av. 21 de 

Janeiro, que atravessa o bairro Rocha Pinto, em Luanda, é possível encontrar um número signifi cativo 

de doleiros em plena actividade). Por outro lado, quando a insegurança associada à actividade entrou 

em processo de crescimento (passaram a ser mais frequentes os assaltos e, em alguns casos, os ho-

micídios de kinguilas) verifi cou-se a emergência de uma nova profi ssão, os profi ssionais de segurança 

que asseguram a protecção das kinguilas.

Num outro plano, verifi cou-se também o alargamento do âmbito da actividade de alguns destes 

operadores que, na prática, acabam também por assegurar funções de banqueiros informais, empres-

tando dinheiro contra a sua restituição em data acordada e com lugar a pagamento de juros (Jornal 
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de Angola, 24/09/2003). Em casos mais raros, alguns destes operadores aceitam intermediar uma 

espécie de aplicações fi nanceiras de capital investido na actividade cambial por agentes detentores de 

valores consideráveis em moeda nacional ou estrangeira, tendo como contrapartida uma comissão em 

função dos resultados realizados.

Em Luanda, e na maioria dos principais centros urbanos angolanos, são várias dezenas de milhares 

os agentes que estão envolvidos neste tipo de negócio. Trata-se de uma actividade que permite a 

sobrevivência desses agentes e das respectivas famílias.

3) Candongueiros

Em Luanda, o segmento de mercado dos transportes públicos de passageiros apresenta um carácter 

plural, nele operando diferentes agentes institucionais: uma empresa pública (TCUL); quatro empresas 

privadas (Macon, Tura, Austral e SGO); várias empresas de táxis colectivos com contador (por exemplo, 

AfriTaxis, Rogerius, ALibolense); um elevado número (dezenas de milhar) de operadores artesanais em 

minibus, popularmente designados por candongueiros; milhares de mototaxistas, a operar em áreas 

periurbanas bem delimitadas (Funda, Panguila, Cacuaco, Kikolo e Viana); e ainda um número signifi -

cativo de operadores “clandestinos”, a operar em viaturas privadas, popularizadas como “gira-bairros”..

Noutros centros urbanos (por exemplo Huambo e Benguela), um segmento formal bastante redu-

zido, coexiste com um sector não ofi cial extenso, em que predominam os mototaxistas.

O aparecimento dos operadores não ofi ciais remonta ao fi nal da década de 70 quando, em ple-

na vigência do sistema centralizado de regulação administrativa da economia, as empresas públicas 

de transportes urbanos deixaram de ter capacidade para assegurar as necessidades de transporte da 

população dos centros urbanos. Insufi ciências fi nanceiras, técnicas e de gestão, associadas a difi cul-

dades temporárias no acesso a bens de reposição/substituição e aos condicionamentos resultantes 

da subordinação política, originaram uma política de desinvestimento e de ausência de conservação/

manutenção do equipamento rolante que conduziu, a curto prazo, a uma acentuada escassez de meios 

de transporte, crescentemente obsoletos [Lopes 2010]. Por outro lado, o rápido crescimento das perife-

rias urbanas no quadro de um processo de urbanização não regulado, sem a correspondente criação de 

infra-estruturas básicas, a par de uma progressiva deterioração do estado geral de conservação das vias 

de comunicação, contribuíram cumulativamente para tornar inadequados os maximbombos. Em lu-

gar dos maximbombos, escassos, frequentemente avariados, incapazes de transitar em determinadas 

vias, sem possibilidade de aceder a determinados locais e com percursos predefi nidos que, em termos 

geográfi cos e de cobertura populacional, se ajustavam às necessidades e aos critérios de decisão que 

resultavam da realidade populacional e socioeconómica dos anos terminais do período colonial, come-

çaram por surgir, numa primeira fase, as viaturas ligeiras particulares e, posteriormente, as carrinhas de 

caixa aberta e os veículos ligeiros de transporte de passageiros (monovolumes). Os hiasses (expressão 

angolana que designa os Toyotas Hiace, marca predominante nas viaturas de transporte semi-ofi cial, 

usualmente utilizada para designar a generalidade desses veículos) tornaram-se um elemento om-

nipresente na paisagem automóvel urbana, facilmente identifi cáveis pela ostentação maioritária das 
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cores azul e branca. São os candongueiros, os mototaxistas e os “gira-bairros” quem oferece aos habi-

tantes dos centros urbanos o essencial da oferta em termos de transporte, quer de pessoas quer de 

mercadorias, entre os locais de residência e os locais de trabalho e de abastecimento (mercados).

A actividade dos candongueiros envolve directamente diferentes agentes económicos: os proprie-

tários (alguns deles proprietários-motoristas), os motoristas, os cobradores, os angariadores, os jovens 

envolvidos na lavagem de viaturas e os utentes (passageiros). 

Em 2009, os números avançados pela comunicação social referiam a existência de mais de 35.000 

viaturas a operar no transporte de passageiros em minibus em Luanda, das quais apenas 4.000 es-

tariam licenciadas
1
. Numa base mínima, cada viatura opera com 1 motorista e com um cobrador, ou 

seja 68.000 operadores directamente envolvidos na actividade [Lopes 2010]. Em algumas situações, 

embora de forma não muito frequente, há viaturas que são utilizadas por 2 motoristas em sistema de 

turnos. Por outro lado, a grande maioria das viaturas que operam na cidade de Luanda não são proprie-

dade dos motoristas. Existem situações em que o motorista é simultaneamente proprietário da viatura, 

mas não constituem a norma. Estimando que 15% das viaturas são conduzidas por motoristas-pro-

prietários e admitindo um rácio de 3 viaturas por proprietário (dado o reduzido padrão de concentração 

da propriedade e a elevada atomização constatada na actividade), teremos ainda, com envolvimento 

directo na actividade, aproximadamente mais 10.000 agentes económicos [Lopes 2010].

A esta estimativa importa acrescentar, algumas centenas de jovens que sobrevivem da lavagem 

diária das viaturas e um número mais reduzido de jovens angariadores, que exercem actividade nos 

principais terminais onde confl uem as rotas mais disputadas. Em termos indirectos a actividade cons-

titui também fonte de rendimentos para agentes envolvidos no comércio de viaturas em segunda 

mão, importadas e nacionais, na reparação mecânica e eléctrica dos automóveis, bem como para os 

comerciantes de peças novas e usadas que desenvolvem actividade em alguns dos mercados da ca-

pital. Transformação de carroçarias, reparação de baterias, reparação de radiadores, recauchutagem de 

pneus, entre outras, são alguns dos serviços específi cos oferecidos, com carácter não ofi cial, a montan-

te da actividade dos candongueiros [Lopes 2010]. Os candongueiros constituem ainda um mercado 

potencial para a actividade de grupos marginais que se dedicam ao furto/receptação de veículos e de 

peças para automóveis. Estabelecem-se igualmente articulações com actividades formais, nomeada-

mente a importação de viaturas novas, o comércio de peças e material de substituição, o comércio de 

combustíveis e de materiais correlacionados e a mecânica. A situação exemplifi cada para a capital 

angolana surge replicada, ainda que em menor escala, na generalidade dos centros urbanos do país.

Do mesmo modo, os mototaxistas constituem um segmento com expressão em termos de ocu-

pação da população masculina: Bento Rafael, presidente da AMOTRANG (Associação de Motoqueiros 

Transportadores de Angola), refere a existência no país de mais de 302 mil associados
2
.

1     Agência Lusa, “Luanda terá mais 650 autocarros para minimizar caos no trânsito”, Agência Lusa/www.angonotícias.com, 07/01/2009).

2     Rede Angola, “À boleia com os kupapatas”, www.redeangola.info, 15/8/2014)
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Do papel do Estado e das acções de regulação

A inexistência de uma orientação política especifi camente direccionada para o informal, a promo-

ção de acções casuísticas, e uma atitude oscilante, ambígua e ambivalente, entre a repressão e a tole-

rância têm sido alguns dos traços caracterizadores da relação entre o Estado e a economia informal no 

contexto angolano.

No caso dos mercados informais, entre as severas acções repressivas da primeira metade da década 

de 80 do século XX – de que foram exemplos paradigmáticos a destruição do mercado Banga Sumo, 

na zona do Prenda, queimado na sequência da intervenção das forças policiais, ou a destruição pelas 

autoridades dos mercados Cala-a-Boca e Tira Bikini, ou o encerramento dos mercados da Estalagem, 

Kinaxixe e Rocha Pinto, em 2004, medeiam largos períodos de condescendência em que as autoridades 

se limitaram a controlar à distância o funcionamento dos mercados. A atitude persecutória, por vezes, 

focalizou-se em determinados segmentos do comércio informal, nomeadamente os medicamentos e 

os suportes de reprodução áudio e vídeo (cds e dvds), no caso do comércio nos mercados, e o comércio 

ambulante (zungueiros).

A partir do fi nal de 2006 assistiu-se a uma nova vaga no sentido da formalização da rede de mer-

cados, no quadro mais amplo do programa de reestruturação da rede de abastecimento comercial, no 

qual se incluía o PRESILD, o Programa de Reestruturação do Sistema de Logística e de Distribuição de 

Produtos Essenciais à População - Nova Rede Comercial. Foram inaugurados quatro novos mercados 

construídos em Luanda com fi nanciamento da linha de crédito da China: os mercados do Cazenga (ex-

-Asa Branca), do Palanca (Kilamba Kiaxi), do Kifi ca, no Benfi ca, e o da Vidrul, no Cacuaco. No âmbito 

do comércio retalhista, o objectivo do PRESILD, para além da construção de 163 mercados municipais, 

apontava para a construção de 31 supermercados da rede Nosso Super bem como para a edifi cação de 

10 mil estabelecimentos para a actividade de pequeno retalho
3
. 

O encerramento em Setembro de 2010 do mercado Roque Santeiro e a inauguração do mercado 

do Panguila, no Cacuaco, na sequência de um processo político longamente preparado que enfatizou 

a melhoria de condições dos operadores e consumidores, a questão de saúde e segurança públicas, a 

eliminação de um foco importante de congestionamento de tráfego e as necessidades decorrentes da 

reabilitação/requalifi cação urbana da cidade de Luanda como imperativos inadiáveis numa lógica de 

progresso e desenvolvimento, constituiu a peça mais signifi cativa do puzzle que tem vindo a ser elabo-

rado. Registe-se, apesar de ser ainda cedo para a avaliação em profundidade e com o grau de detalhe 

que se exige, uma não adesão signifi cativa dos operadores e dos consumidores em relação ao mercado 

do Panguila, do mesmo modo que importa realçar o insucesso, já reconhecido pelas autoridades, da 

rede de supermercados Nosso Super, um  dos elementos mais emblemáticos do PRESILD. 

Outubro de 2012 marcou o reinício da atitude intervencionista, em particular na cidade de Luanda, 

com a orientação do Governo Provincial centrada na edifi cação de mercados, com o objectivo de retirar 

os ambulantes das ruas.

3     Angop, “Presild consome cerca de USD 600 milhões”, www.portalangop.co.ao, 7/11/2006.
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Mais recentemente, em Janeiro de 2014, fez eco a intenção revelada pelo Presidente da Comissão 

Administrativa da cidade de Luanda da publicação de um conjunto de normas destinadas a punir os 

vendedores ambulantes e também os consumidores que adquiram produtos aos zungueiros. Foi tam-

bém notícia, uma vez mais, a intensifi cação das práticas repressivas promovidas pelas forças policiais e 

pelas unidades de fi scalização das Administrações Municipais

No caso dos doleiros e kinguilas, continua a ser usual ver grupos de kinguilas a actuar à frente 

de sucursais de bancos e de casas de câmbio, sem que haja qualquer intervenção policial. A atitude 

repressiva que caracterizou a época da economia centralizada e, pontualmente, alguns momentos da 

transição para o multipartidarismo e para a economia de mercado, surge actualmente praticamente 

desvanecida. Inclusivamente, o Ministério da Família e Promoção da Mulher promoveu um progra-

ma de micro-fi nanciamento para permitir a reconversão profi ssional de algumas kinguilas e, nalguns 

casos, a sua transformação em cambistas formais, a operar nos bairros periféricos (foi aprovada re-

centemente legislação que reduz signifi cativamente o volume de capital necessário para abrir uma 

casa de câmbio). Um dos períodos marcantes da intervenção do Estado neste segmento da economia 

informal/ilegal reenvia para o conjunto de medidas de política cambial accionadas a partir de 1997: 

publicação da nova Lei Cambial; abolição, em 1999, da fi xação administrativa da taxa de câmbio ofi cial; 

e, em particular, a partir do último trimestre de 2003, foi accionado um conjunto de medidas desti-

nadas a ter repercussões signifi cativas sobre o mercado cambial. A liberalização da legislação sobre 

a actividade das Casas de Câmbio, a abertura de possibilidade de acesso directo pelos particulares à 

moeda estrangeira, a criação de formas de aplicação dos activos fi nanceiros de curto prazo sob a forma 

de Títulos do Banco Central ou de Bilhetes do Tesouro, a injecção pelo BNA de liquidez em divisas no 

mercado para absorver o excesso de kwanzas em circulação, com a consequente apreciação real do 

kwanza face ao dólar norte-americano, e as campanhas de encorajamento à utilização dos serviços 

bancários formais e ao pagamento em kwanzas na aquisição de bens e serviços contribuíram, em 

conjunto, para um sucesso relativo no controlo do défi ce da Balança de Pagamentos, do défi ce orça-

mental e da infl ação. Em termos cambiais, a consequência mais expressiva desse conjunto de medidas 

e do contexto de relativa estabilização macroeconómica, resultou numa acentuada redução do spread 

entre a taxa de câmbio no mercado paralelo ilegal e a taxa de câmbio ofi cial, que afectou de forma 

signifi cativa a actividade dos doleiros e das kinguilas.

Em relação à atitude do Estado face aos candongueiros também é possível identifi car traços de 

uma relação oscilante e ambígua. Em Outubro de 2003, na sequência da apreensão pela polícia de 300 

viaturas que circulavam sem preencher os requisitos legais, registou-se uma paralisação dos operado-

res – greve – que se sentiu de forma visível nas ausências aos locais de trabalho, por falta de meio de 

transporte  (Jornal de Angola, “Taxistas de Luanda voltam à estrada”, 8/10/2003). 

Em meados de 2008, sob a égide do Ministério dos Transportes, foi lançado um plano governamen-

tal para a reestruturação do sector dos transportes públicos em Angola que contemplou a distribuição 

de mais de 4000 autocarros pelas principais províncias do país bem como de um número signifi cativo 

de táxis convencionais. A realização em Janeiro de 2010 do Campeonato Africano das Nações consti-

tuiu um outro factor explicativo do lançamento do referido plano de intervenção. O objectivo central 
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do projecto no caso de Luanda era minimizar os problemas diários provocados pelo congestionamento 

permanente do trânsito na capital angolana. Pretendia-se também melhorar a mobilidade de pessoas 

e bens, visando garantir a sua qualidade, assim como a cobertura do défi ce no sector dos transportes 

colectivos públicos. A entrada em vigor do Código de Estrada (01/04/2009), impondo regras mais 

rígidas (nomeadamente a obrigatoriedade de uso de cinto de segurança) e a operação policial que a 

envolveu, justifi cou a reacção dos candongueiros, que efectuaram diversas paralisações como forma 

de protesto. 

A já referida preparação do CAN 2010 (Campeonato Africano de Futebol) desencadeou uma série de 

acções fi scalizadoras e repressivas que afectaram pontualmente a actividade dos operadores. Com um 

carácter mais estruturante, está em curso o estudo do PENAMT (Plano Estratégico Nacional de Aces-

sibilidades, Mobilidade e Transportes), sobre o qual não existe ainda informação pública disponível.

Depois de um longo período caracterizado pela inexistência de uma orientação política especifi -

camente direccionada para a economia informal, pela promoção de acções casuísticas, e pela manu-

tenção de uma atitude oscilante, ambígua e ambivalente, entre a repressão e a tolerância, como traços 

caracterizadores dominantes da relação entre o Estado e o comércio e outras actividades informais, 

emergem actualmente, no contexto angolano, alguns sinais de mudança.

A partir de 2012 registou-se um infl exão no sentido do reconhecimento ofi cial da existência e do 

peso económico-social da economia informal. Para além de iniciativas orientadas para a formalização 

dos agentes económicos informais, de que são exemplo o PROAPEN (Programa de apoio aos Pequenos 

Negócios) e o lançamento do BUE (Balcão Único do Empreendedor),  assinale-se a discussão em sede 

da Comissão Económica do Conselho de Ministros e a apreciação da proposta do PREI (Programa de 

Reconversão da Economia Informal), inserido no Plano Nacional de Desenvolvimento 2013-2017, com 

o objectivo de reduzir os níveis de informalidade da economia angolana e de promover a formalização 

progressiva das actividades informais. O aumento da segurança dos negócios actualmente praticados 

no mercado informal, o combate à fome e a pobreza, a promoção do emprego em condições dignas, o 

incremento da segurança dos consumidores, a melhoria da arrecadação fi scal do Estado e o aumento 

do índice de bancarização do país são outros dos objectivos que o PREI se propõe alcançar, sustentado 

numa lógica de intervenção articulada das instâncias ministeriais e numa fi losofi a de formalização, 

formação e fi nanciamento dos agentes informais.

Apesar de não existir ainda sufi ciente informação pública e publicada sobre o PREI, a expectativa 

é que possa signifi car que se está em presença de um novo modo de olhar para a economia e para o 

comércio informal, que não se fi xe apenas nas dimensões negativas do fenómeno, que o enquadre, 

numa perspectiva estrutural, na realidade complexa que é a economia angolana, que procure soluções 

alicerçadas num conhecimento extensivo e detalhado da realidade, sem perder de vista as exigências 

de sensibilidade social que são um imperativo da acção governativa promotora do desenvolvimento.
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Conclusões

Do nosso ponto de vista, como o exemplo angolano tão adequadamente ilustra por força da sua 

extensão e da sua importância socioeconómica, em contexto de aceleramento do processo de globa-

lização e no quadro de estratégias de desenvolvimento e/ou de programas de combate à pobreza, a 

economia informal oferece um amplo leque de oportunidades a potenciar:

• por ser um recurso (e, por vezes, o único!), em termos de geração de rendimentos para inúmeras 

famílias;

• por ser um instrumento de criação de emprego e de ocupação;

• por permitir a criação e o aperfeiçoamento de competências empresariais e profi ssionais;

• por possibilitar o acesso aos serviços sociais, nomeadamente à educação e à saúde, de vastas 

camadas da população;

• porque adequa os bens e serviços que disponibiliza aos rendimentos e poder aquisitivo da grande 

maioria da população;

• por desempenhar um papel fulcral no quadro dos sistemas de abastecimento e distribuição dos 

centros urbanos, em particular através do comércio nos mercados, do comércio de rua, do comércio 

porta a porta, do comércio ambulante e do transporte de pessoas e mercadorias;

• por possibilitar eventuais ganhos de produtividade, gerados por via das sinergias, em termos de 

custos, resultantes da complementaridade com as actividades formais;

• pela demonstrada capacidade de inovação e de adaptação dos operadores informais, através do 

recurso a tecnologias adaptadas e/ou de origem local;

• por constituir um factor de criação e reforço da confi ança pessoal, de laços sociais e de redes de 

integração social;

• por estar na origem da criação de instituições e mecanismos que permitem aos operadores infor-

mais aceder à informação e a meios de comunicação;

• por ser sede de instituições e mecanismos que asseguram níveis mínimos de coesão e protecção 

social;

• por contribuir para o reforço das competências de gestão, autonomia e responsabilidade social, 

nomeadamente no que se refere à criação, gestão e manutenção de equipamentos colectivos;

• por criar e facilitar o acesso a práticas/instituições/recursos que fi nanciam a actividade económica 

(associações mútuas rotativas de poupança e crédito, etc.);

• por proporcionar oportunidades de acumulação de capital, em diferentes áreas/subsectores de 

actividade.

Como sucede com qualquer outro tipo de realidade, registam-se características e tendências que 

poderão transformar a economia informal, ou alguns dos seus subsectores, num bloqueio às es-

tratégias de desenvolvimento e/ou aos programas de erradicação da pobreza. Inventariam-se, sem 

preocupação de exaustividade, algumas dessas ameaças:

• a promiscuidade e interpenetração com práticas económicas associadas à designada economia 

ilegal;
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• por originar focos de oportunidade para prática de extorsão e corrupção, que se refl ectem, em 

termos económicos, no aumento dos custos de transacção das actividades económicas;

• por fragilizar a soberania do Estado, em resultado da redução da efi cácia das políticas, instituições 

e mecanismos de regulação e controlo, mas também por ser potencialmente difusora de práticas 

comportamentais de incumprimento das leis e de não responsabilização social;

• por gerar externalidades negativas (poluição, qualidade defi ciente dos produtos, degradação dos 

equipamentos e infra-estruturas colectivas, etc.), o que se refl ecte em custos acrescidos de produ-

ção;

• por privar os poderes públicos (centrais/regionais/locais) de uma parte das receitas fi scais indis-

pensáveis à concretização de políticas de protecção social e de programas de combate à pobreza e 

exclusão social;

• por poder acentuar as desigualdades, a diferenciação e a exclusão social (por exemplo, de deter-

minados grupos étnicos);

• por contribuir para uma aceleração do processo de individualização (em particular em meio urba-

no e em alguns subsectores) reduzindo as potencialidades que as lógicas de solidariedade comuni-

tária oferecem em termos de protecção social.

Da dialética entre as oportunidades que possibilita e as ameaças que pode originar, ressalta a per-

tinência e o interesse da abordagem proposta por Lautier, B. (1995) num interessante artigo inti-

tulado “Économie informelle: solution ou probléme?” onde o autor enuncia duas questões fulcrais:

• o crescimento da economia informal é sinal de um caos social crescente nos países do Sul ou 

constitui uma via nova de desenvolvimento?

• tendo presentes as oportunidades que oferece e as ameaças que confi gura, a economia informal 

será uma solução ou o problema político central que os Estados dos países em desenvolvimento 

terão inevitavelmente que enfrentar num futuro próximo?

Das respostas possíveis que estas importantes questões convocam, uma parece emergir da nossa 

refl exão: assumindo como boa a tese de que a extensão da informalidade e o seu carácter estruturante 

emanam do modelo de acumulação ancorado na lógica rendeira da economia angolana, se o seu cres-

cimento resulta dos efeitos induzidos pelas políticas económicas accionadas em diferentes domínios 

(rendimentos e preços, comercial, cambial), se as autoridades parece continuarem a persistir numa 

atitude de “ignorar” (ou de não lhe atribuir a justifi cada importância) a economia informal, esta poderá 

constituir-se, numa perspectiva de médio/longo prazo, como um dos problemas políticos com que o 

Estado angolano terá inevitavelmente que se confrontar.

Face à ausência de vontade política para operar a transição da lógica rendeira para uma lógica 

produtiva que possibilite um crescimento estruturado e sustentado da actividade económica, quase 

nenhumas outras opções restarão à maioria dos angolanos senão continuar a engrossar a fi leira dos 

agentes económicos que operam em contextos de elevado risco e volatilidade, em circunstâncias de 

elevada precariedade, privados de protecção social e de grande parte dos direitos políticos, económi-

cos, sociais e civis que a sua condição de cidadãos lhes deveria outorgar.
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Perspectiva pessimista/realista que o modo de estar dos angolanos tão bem refl ecte na expressão 

de uso corrente “Fazer mais como, então?”. 
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The informal economy in Angola: a brief overview

Abstract 
The size and the economic and social importance of the informal economy in the Angolan context is the starting 

point of this article. In Luanda, as is the case in many other Angolan cities, the informal economy is constituted as a 

driving force of the organization of economic and social life.

 The approach of the characteristics and dynamics of the informal economy and the Angolan society supports up in 

this paper on the identifi cation of their connections with the characteristics of the Angolan economy and the evolution 

of political-economic system over the last 39 years.

The structure of the article includes a descriptive outline of the political and economic developments in Angola, an 

equally brief summary of the historical evolution of the informal economy in Angola, the characterization of some of its 

segments as well as a look at the nature of the relationship that the state keeps with the informal economy.   
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